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V O T O
OSENHORMINISTROALEXANDRE DEMORAES (RELATOR):
Não há reparo a fazer, pois o Agravo Regimental não apresentou

qualquer argumento apto a desconstituir os fundamentos apontados,
pelo que se reafirma o seu teor.

No presente caso, verifica-se que as alegações trazidas nesta
impetração não foram contempladas no acórdão do Superior Tribunal de
Justiça, de modo que é inviável a esta SUPREMA CORTE conhecer delas
originariamente, sob pena de indevida supressão de instância e violação
das regras constitucionais de repartição de competências (HC 132.864-
AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, DJe 18/3/2016; HC
136.452-ED, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe 10/2/2017; HC
135.021-AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe
6/2/2017; HC 135.949, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda
Turma, DJe 24/10/2016).

Além disso, este Tribunal, da mesma forma que decidiu o STJ, não
tem admitido a utilização desta ação constitucional como sucedâneo de
Revisão Criminal (HC 260047 AgR-segundo, Rel. Min. FLÁVIO DINO,
Primeira Turma, DJe de 22/9/2025; HC 260052 AgR, Rel. Min. DIAS
TOFFOLI, Segunda Turma, DJe de 16/9/2025; HC 259902 AgR, Rel. Min.
CRISTIANO ZANIN, Primeira Turma, DJe de 10/9/2025; RHC 259818
AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe de
16/9/2025; HC 259751 AgR, Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, DJe de 11/9/2025; HC 258744 AgR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira
Turma, DJe de 3/9/2025; HC 258670 AgR, Rel. Min. NUNES MARQUES,
Segunda Turma, DJe de 19/9/2025; HC 259800 AgR, Rel. Min. CÁRMEN
LÚCIA, Primeira Turma, DJe de 10/9/2025).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.
É o voto.


